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CONGRESSO /

Reforma eleitoral pode
incluir fim da reeleição

Presidente do Senado quer disciplinar o uso dos recursos 

O 
debate acerca do Orça-
mento de 2024 reacen-
deu o interesse do Sena-
do na minirreforma elei-

toral. O Fundo Eleitoral aprova-
do no Congresso, de R$ 4,9 bilhões, 
incomodou o presidente da Ca-
sa, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), 
que estabeleceu como priorida-
de para o próximo ano trabalhar 
em busca de “profundas e mar-
cantes modificações na legisla-
ção eleitoral”. 

Depois da tentativa frustrada 
de diminuir o valor destinado ao 
fundão das eleições municipais, 
Pacheco deve retomar a discus-
são sobre projetos que revisam 
o sistema eleitoral do país. O se-
nador afirmou que a Casa vai se 
concentrar em “buscar alternati-
vas de aprimoramento”. 

Para ele, é preciso “ter no Bra-
sil uma lei que possa disciplinar 
a aplicação dos fundos eleitorais, 
para não ficar dentro da discri-
cionariedade de comandos par-
tidários e (para que) todos, efe-
tivamente, possam ter acesso a 
isso. Esse valor (R$ 4,9 bilhões) 
precipita muito a discussão da 
volta do financiamento privado, 
de pessoas jurídicas, e precipita 
uma reflexão sobre o custo das 
eleições para o Brasil”, disse Pa-
checo a jornalistas. 

Para reduzir os custos do Es-
tado com eleições, Pacheco pre-
tende pautar no Senado o fim da 
reeleição para cargos no Execu-
tivo e, com isso, o aumento do 
mandato presidencial de quatro 
para cinco anos. Dessa forma, a 
minirreforma buscaria coincidir 
os mandatos de presidente, de-
putados, senadores, prefeitos e 

vereadores, na tentativa de “ter-
mos menos eleições”. “Tudo is-
so acaba sendo fortalecido com 
uma decisão de um Fundo Elei-
toral dessa monta. Eu respeito, 
mas isso gera consequências de 
reflexões para o Brasil no ano de 
2024. Eu considero que iniciare-
mos o ano com esses desafios, 
especialmente nessa questão do 
sistema eleitoral e político no 
nosso país”, ressaltou, na véspe-
ra do recesso legislativo. 

“Vamos discutir a questão da 
coincidência de mandatos. Va-
mos discutir o custo da Justiça 
Eleitoral, pois são quase R$ 11 
bilhões por ano em função de 

ter eleições a cada dois anos. 
Não só pela economia que isso 
representa para os gastos públi-
cos, mas para tirar do Brasil es-
se estado permanente eleitoral 
que vivemos, que contamina a 
qualidade dos mandatos e da 
política”, pontuou. “A política 
tem uma razão de ser que não 
pode ser uma razão puramente 
eleitoral”, alegou. 

Segundo Pacheco, as mudan-
ças, caso aprovadas pela Casa, só 
valeriam a partir de 2030 e não 
afetariam uma possível reeleição 
do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) nas eleições de 2026. 
“O fim da reeleição é um desejo 

muito forte dos senadores. Nós 
vamos fazer audiências públicas, 
vamos debater isso”, garantiu. 

“O que a gente viu foi a ree-
leição sendo usada como algo 
que atrapalha a primeira ges-
tão. Se faz de tudo para ser ree-
leito, gasto desenfreado, no-
meações que não devem ser 
feitas, composições que não de-
vem ser feitas. Um mandato 
um pouco mais longo, de cinco 
anos, sem perspectiva de reelei-
ção, é bem razoável”, argumen-
tou Pacheco, em café da manhã 
com a imprensa. 

Reação petista

A proposta, apesar de ter boa 
aceitação entre os parlamenta-
res, é criticada por integrantes 
da base do governo. O PT, parti-
do que mais se beneficiou com 
a reeleição ao longo da histó-
ria, é contra a mudança, assim 
como manifestou a presidente 
da agremiação, deputada Gleisi 
Hoffmann (PT-PR). “Mesmo que 
seja para valer só a partir de 2030, 
a proposta para acabar com a 
reeleição de presidentes é opor-
tunista e representa um retroces-
so na representação democrática 
da maioria da população.” 

“Quando os tucanos criaram 
a regra da reeleição, em benefício 
próprio, as tais elites apoiaram e 
aplaudiram. Quando presidentes 
do PT foram reeleitos, aí a reelei-
ção virou problema. Desde o gol-
pe contra Dilma, os poderes da 
Presidência vêm sendo reduzidos 
e, até, usurpados pelo Congres-
so, especialmente na execução do 
Orçamento, que favorece a reelei-
ção da maioria conservadora, em 
detrimento dos interesses do país”, 
declarou a deputada.

Rodrigo Pacheco: “Mandato de cinco anos, sem reeleição, é bem razoável”  
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bilionários destinados aos partidos em 2024 e discutir coincidência de mandatos

A reeleição é uma ferramenta 
recente no Brasil. A Constituição 
não previa a possibilidade de re-
novação do mandato para cargos 
do Executivo, mas o texto da Carta 
Magna foi alterado, em 1997, por 
meio de uma Emenda à Consti-
tuição que recebeu o apoio do 
então presidente Fernando Hen-
rique Cardoso (PSDB). 

À época, a legislação previa um 
mandato único de cinco anos, 
mas FHC queria se reeleger e ar-
ticulou a aprovação da proposta. 
Jornais do fim da década de 1990 
chegaram a denunciar possível 
compra de votos dos parlamen-
tares, com o objetivo de aprovar 
a emenda. Em 1998, Fernando 
Henrique Cardoso conseguiu se 
reeleger e se tornou o único presi-
dente até os dias atuais a ser elei-
to e reeleito em primeiro turno.

Em 2015, FHC falou sobre a 
manobra para conseguir a apro-
vação da PEC. “Houve compra de 
votos? Provavelmente. Foi feita 
pelo governo federal? Não foi. Pe-
lo PSDB: não foi. Por mim, muito 
menos. Vocês se esquecem de que 
os governos estaduais estavam 

em jogo, que os governadores 
queriam a reeleição”, avaliou. 

Em 2020, FHC disse se arre-
pender da proposta e defendeu 
uma reestruturação do sistema 
eleitoral. “Cabe a mim um mea 
culpa. Permiti, e por fim aceitei, 
o instituto da reeleição. Devo re-
conhecer que, historicamente, 
foi um erro. Se quatro anos são 
insuficientes e seis parecem ser 
muito tempo, em vez de pedir 
que no quarto ano o eleitorado 
dê um voto do tipo plebiscitário, 
seria preferível termos um man-
dato de cinco anos e ponto final.”

Décadas de debate

O fim da reeleição, por meio 
de uma minirreforma, é discu-
tido no Congresso Nacional há 
quase duas décadas. Desde o co-
meço deste século, cerca de 25 
PECs foram apresentadas com o 
intuito de alterar o Código Elei-
toral e voltar ao que previa o tex-
to original da Constituição: man-
dato único com duração de cinco 
anos, mas nenhuma delas che-
gou a ser votada em Plenário. 

Atualmente, está em tramita-
ção na Câmara a PEC 376/2009, 
com relatoria do deputado Felipe 
Francischini (União-PR). A pro-
posta  unifica as datas de eleição 
de todos os mandatos eletivos e 
acaba com a reeleição no Execu-
tivo. Ela tem mais 10 PECs apen-
sadas, como a que reduz de oito 
para quatro anos a duração do 
mandato de senadores; a que li-
mita reeleições no Poder Legisla-
tivo; e a que extingue a figura dos 
suplentes de senadores.

Também passou pela Câmara o 
Projeto de Lei (PL) 4438/23, que foi 
aprovado na segunda quinzena de 
setembro, com 367 votos favoráveis 
e 86 contrários, que busca promo-
ver uma “reforma no ordenamento 
político-eleitoral”. O texto, que tra-
mita em conjunto com o Projeto de 
Lei Complementar (PLP) 192/23, 
ambos com relatoria da deputa-
da Dani Cunha (União-RJ), entre 
outros pontos, altera regras sobre 
prestação de contas e inelegibilida-
de, e flexibiliza a cota de participa-
ção das mulheres. A matéria aguar-
da deliberação no Senado. 

No Senado, tramita a PEC 
12/2022, apresentada pe-
lo senador Jorge Kajuru (PSB-
GO). O texto altera a Constitui-
ção Federal “para determinar a 

inelegibilidade para o mesmo 
cargo dos chefes do Poder Exe-
cutivo no período subsequente e 
definir seus mandatos em cinco 
anos”. A proposta está parada na 
Comissão de Constituição e Jus-
tiça (CCJ), aguardando a designa-
ção da relatoria. Essa é a aposta 
de Pacheco para 2024. 

“A concorrência entre os man-
datários e os demais candidatos 
é desigual, e a derrota dos candi-
datos à reeleição ocorre apenas 
em circunstâncias muito particu-
lares. O sujeito tem que ser muito 
ruim de serviço para perder uma 
reeleição, tendo toda a máquina 
em suas mãos, sem ter que dei-
xar o cargo”, disse Jorge Kajuru.

Para o professor de direito 
constitucional e teoria geral do 
Estado da Universidade de São 
Paulo (USP) Rubens Beçak, é na-
tural que o Parlamento, sempre 
antes de períodos eleitorais, de-
bata mudanças nas regras do jo-
go, mas este não é o momento 
ideal para discutir o fim da ree-
leição. “Penso que deveríamos 
experimentar esse modelo por 
mais tempo para que a gente pu-
desse entrar, mais à frente, daqui 
alguns anos, em um debate mais 
profundo sobre se deve mudar 
ou não”, avaliou. (AB e AM)
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Belém chora a morte 
de uma criança a 
cada dez minutos

A comemoração mais importante do Ocidente é o Natal, 
que celebra o nascimento de Jesus Cristo e, com isso, a renova-
ção da esperança que explode na passagem de ano-novo. Para 
os cristãos ortodoxos e coptas, que ainda seguem o calendá-
rio decretado pelo imperador romano Júlio Cezar, em 46 a.C., 
a festa natalina ocorre em 7 de janeiro. Entretanto, quase não 
houve nem haverá celebração em Belém, a cidade mais cató-
lica da Palestina, onde Cristo nasceu. Resume-se a um presé-
pio montado sobre pedras e um menino Jesus envolto numa 
mortalha. Simbolizam a destruição de Gaza e a morte de uma 
criança a cada dez minutos pelos bombardeios israelenses, 
segundo os números divulgados pelo porta-voz do Fundo da 
ONU para Infância (Unicef), James Élder.

A música, a árvore de Natal, a procissão e a grande missa 
deram lugar a um protesto quase silencioso da Igreja Católi-
ca, verbalizado pelo papa Francisco, em Roma, na Missa do 
Galo. Na Praça da Manjedoura não há turistas nem fiéis. Os lí-
deres das diversas representações cristãs em Jerusalém emiti-
ram uma carta pedindo a seus congregados que renunciassem 
a quaisquer “atividades festivas desnecessárias”. Em protesto, 
no domingo, o cardeal Pierbattista Pizzaballa, o Patriarca La-
tino, a maior autoridade católica da região, caminhou em si-
lêncio de Jerusalém a Belém, onde celebrou a missa, à meia-
noite, na Igreja da Natividade, sem peregrinos.

Apesar da resolução das Nações Unidas (ONU) que pede 
uma trégua para a entrada de ajuda humanitária, Israel pros-
segue seus bombardeios no sul de Gaza, inclusive contra os 
campos de refugiados. Diante das críticas do secretário-geral 
da ONU, Antônio Guterres, o primeiro-ministro, Benjamin Ne-
tanyahu, suspendeu a emissão e a renovação de vistos diplo-
máticos para funcionários da ONU, entre os quais, o secretá-
rio-geral adjunto para Assuntos Humanitários, Martin Grif-
fiths. Um gesto sem precedentes, mas coerente com a morte 
de mais de 140 funcionários da ONU nos ataques israelenses.

O secretário-geral da ONU irritou Netanyahu ao criticar o 
Hamas pelos “ataques horrendos” e pelo “castigo coletivo do 
povo palestino”. Guterres acusa Netanyahu de “graves e claras” 
violações do direito humanitário internacional em Gaza. Dis-
se que “os ataques do Hamas não se produziram em um vazio. 
O povo palestino está submetido há 56 anos a uma ocupação 
sufocante, e tem visto sua terra devorada pouco a pouco por 
assentamentos”, o que foi interpretado como uma justificati-
va para o ataque terrorista de 7 de outubro, que Guterres nega.

Ameaça existencial

A retaliação implacável de Israel, de certa forma, faz o jogo 
de seus adversários, sobretudo o Irã, pois aumenta seu isola-
mento internacional. Aprofunda a crise política do país, mes-
mo que sob o manto de unidade nacional, tecido por uma ação 
terrorista que é tratada como uma ameaça existencial na di-
mensão do Holocausto. A esquerda israelense perdeu a ideia-
força da coexistência com os palestinos; a direita, a confiança 
da população conservadora e sionista. A estratégia de ocupa-
ção militar da Cisjordânia e bloqueio de Gaza fracassou. A es-
colha de Natanyahu, agora, é a ocupação definitiva do encla-
ve e uma limpeza étnica, insustentável internacionalmente, 
até mesmo para Estados Unidos. A mudança de rumo em di-
reção à solução de dois Estados, mesmo com a queda do go-
verno após a guerra, parece cada vez mais difícil, embora te-
nha amplo apoio internacional.

A guerra unificou um país dividido entre a preservação da 
sua democracia e a adoção de um regime “iliberal”, com a ten-
tativa de Netanyahu de reduzir o poder dos tribunais. Também 
reduziu as diferenças entre os judeus ultraortodoxos, que se re-
cusam a prestar serviço militar, e sionistas, sempre dispostos a 
pegar em armas para defender seu território. De certa forma, 
reforça o caráter étnico-religioso do Estado de Israel e legiti-
ma o regime de apartheid imposto aos palestinos. Enquanto 
houver a guerra, Netanyahu estará firme no poder, com apoio 
dos militares linha-dura que comandam a carnificina em Gaza.

Uma pesquisa recente mostrou que 70% da população árabe se 
sente parte do Estado de Israel. É uma realidade multiétnica que 
somente tem sentido numa ordem democrática. Para a minoria 
árabe, que representa um quinto dos mais de 9 milhões de resi-
dentes de Israel, a situação é complexa: dezenas de árabes morre-
ram em 7 de outubro, o que fortalece esse pertencimento, porém, 
não são indiferente à morte dos palestinos civis de Gaza, sobretu-
do crianças em mulheres, vítimas dos bombardeios israelenses.

Mais da metade dos israelenses judeus se opõe à retoma-
da das negociações para criar um Estado palestino e apoiam 
os assentamentos na Cisjordânia. Além disso, há o senso co-
mum de que os ataques do Hamas não teriam ocorrido se a 
ocupação de Gaza por Israel tivesse permanecido após a Inti-
fada. Entretanto, com a ocupação de territórios palestinos, no 
espaço de duas ou três gerações, os árabes serão a maioria da 
população do que seria a “Grande Israel”.

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

A grande transformação do Distrito Federal continua em 2024. Novos
investimentos serão feitos para construir três novos hospitais, ampliar os de
Brazlândia e Planaltina e entregar duas novas UPAs, na Estrutural e no Guará,
além de 14 Unidades Básicas de Saúde e oito policlínicas. Tudo isso para trazer
um feliz DF novo para todos.

FELIZ
DFNOVO.
Com novos hospitais no Guará, em
São Sebastião e no Recanto das Emas.

FELIZ
�NOVO.


